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REcoYENDAçÃo N. Zo5 no17 - Mpc - RMAM

o MINISTÉRIo PÚBLIco DE coNTAS, pelo procurador de contas signatárío, no
exercício regular de suas atr¡buiçöes que lhe são conferidas pelos ãrtigos .127,

caput, e 129, incisos ll, Ill e rX da constituiçäo Brasileira, na defesa dã ordem
jurídica, da probidade adminìstrativa e do patrimônio público e ambiental, sem
prejuízo às atribuìçÕes julgadoras do colegiado de contas;

coNSIDERANDo o direito constitucional fundamental ao meio amb¡ente híqido para
presentes e futuras gerações, capitulado no artigo 225 da constituição Brasiieira;

coNslDERANDo a competência comum municipal de proteger o meio ambÍente e
combater a poluÌção em qualquer de suas formas, cuidar da saúde e promover a
melhoria do saneamento básico, nos termos do artigo 23 da constituição BrasÍleira;

CONSIDERANDo o déficit de saneamento básico nos municípios do Estado do
Amazonas, em especial, no tocante à falta de esgotamento san itário/doméstico
ecologicamente correto;

CONSIDERANDO a Lei Complementar n
3785t2012,

14012011, a Lei n 11.445ta7 e a Lei n

coNSIDERANDo a Resolução cEMA Al,I n.27, de 15 de setembro de 2017, que
regulamenta a obrrgatoriedade da ínstalaçäo de sistema de rastreamento via satélite
(GPS e PGRS) nos veículos prestadores de serviços de coleta de resÍduos
d omésticos/sa n ìtá rios caminhÕes limpa-fossas;
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EXCELENTÍSSIIVIO SENHOR
ANTONIO PEIXOTO DE OLIVEIRA
PREFEITO DO MUNICiPIO DE ITACOATIARA
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RECOMENDA

Ao ExcelentÍssimo Senhor Prefeito de ltacoatiara

A) Medidas para intensìficar a fiscalização em caráter prioritário

do descarte do esgoto doméstico in natura nos solos, barrancos, Tuas e
águas, de modo a evitar e coibir a contaminação ambiental com riscos à
saúde púbÌica, promovendo a instalação de fossas e tanques sépticos ou de
estaçÕes de tratamento;

das instalações individuais e coletivas, públicas e privadas, de tratamento
esgoto (por fossas sépticas e filtros anaeróbicos e estação de tratamento de
esgoto ETE);

dos efluentes não tratados dos grandes geradores de esgoto na agropecuária,
indústria e comércio, tendente a orientar e promover o seu devido e adequado
tratamento, de modo a evitar a poluíção dos solos, lagos, rios e águas
subterrâneas, essenciais à saúde e à qualidade de vida da população local;

das empresas e pessoas que prestam serviços e caminhÕes de limpa-fossa,
de limpeza de sistemas individuais de tratarnento de esgoto
doméstico/sanitário a fim de que se lìcenciem junto órgão ambiental
competente (lPAAlVl ou delegado local) e de que se ajustem às disposiçÕes
da Resolução CEI\44 AM n 27 , de 15 de setembro de 2017 , publicada no
Diário Oficial do Estado de 29 de setembro de 2017.

B) Buscar junto a entidades tais como a COSAIVIA, Estado, União (fMinistério das
Cidades), FUNASA, BNDES, AFEAM, tDAM e EtvtBRAPA, parcerias para
soluçÕes cooperativadas no sentido da capacitação, concepção e implementação
de estaçÒes de tratamento de esgoto doméstico no serviço públrco municipal
garantindo destinação final adequada, paa prevenção da poluiçäo dos solos, das
águas, proleção ambiental e bem estar e saúde da populaçäo;
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A ciência da presente recomendação constitui em moTa
atendimento das providências apontadas poderá ensejar a
entes recomendados, sujeitando-o às consequentes
extrajudiciais cabíveis;

Fica fixado o ptazo de 15 (quinze) dias para

ao destinatário. O não
respon sabilização dos
medidas judiciais e

resposta .,áos? os desta
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RUY O ALENCAR DE MENDONçA
Procurador de Co 7 .a Pro úradoria e Coordenadoria Ambìental
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